1) A operacionalizacdo do Termo de Cooperacdo deve tamstrumento detalhado das
obrigacdes das partes analogas aos convénios?

Resposta: O documento deve conter o minimo possigekclausulas que definam as
obrigacdes de cada participe. Além disso, a dastieatdo deverd ser realizada através do
modelo disponibilizado por meio das diretrizes den{dsado Gestora do SICONV, no Portal
de Convénios, e no Comunica SIASG n° 051.233, die3fezembro de 2008".

2) Para realizar uma descentralizacdo de crédito orcaentario para uma Unidade
Gestora externa, através de DESTAQUE ORCAMENTARIO ecom a utilizacdo do
Termo de Cooperacédo, é preciso um Plano de Trabalhgue detalhe os equipamentos
que serdo adquiridos e todos os elementos de deges

Resposta: Sim, ainda que simplificado e sem o rilgar convénios, o Plano de Trabalho &
necessario para definir o que sera executado kemertos de despesas a serem detalhadas na
NC. Além disso, é possivel inferir do art. 3° doci2¢o 825/93, que para ocorrer a
descentralizacéo, é necessario que esta estdgdateeum plano de trabalho.

3) O Termo de Cooperacdo € um ato juridico ou um ato el gestdo de execugdo
orcamentaria?

Resposta: O destaque orcamentério viabilizado petmmo € um ato de gestdo de execugéo
orcamentaria, o que nao impede que o0 ato gere gd@seias na esfera juridica

4) Existe prestacdo de contas financeira por partde quem recebe o destaque para o
orgao repassador?

RespostaN&ao. Sera necessaria apenas a prestacdo de comtaseifra para os Orgaos de
controle junto com as contas do 6rgao recebedéinalodo exercicio.

5) De quem é a responsabilidade por efetuar a prestagd@le contas financeira aos 6érgaos
de controle?
Resposta: A responsabilidade é do 6rgéo que rexelsxursos através de destaque.

6) Que tipo de prestacdo de contas pode ser exigidolpeérgdo repassador do crédito
orcamentario?
Resposta: Podera ser exigida apenas a prestacéotds da execucao fisica do objeto.

7) A responsabilidade do cumprimento do objeto queonsta do Termo de Cooperacéo
celebrado é do 6rgado repassador ou do recebedor dedito orgamentario?

Resposta: A responsabilidade pela execucéo fisiftaaaceira € do Orgdo que recebe 0s
recursos por meio de destaque orcamentario. Poiorisenta o 6rgao repassador que realize
a gestdo quanto ao cumprimento dos produtos posvist lei orcamentaria.

8) A devolucédo dos valores, eventualmente impugnadosi @s sobras de dotacdo dos
recursos financeiros é necessaria?

Resposta: Sim, desde que esteja estabelecido rmooTeelebrado. Fica a critério dos
participantes determinar que sejam devolvidos osrses impugnados ou as sobras. Além
disso, cumpre ressaltar que, de acordo com o ado3Decreto n° 825/1993, 0s recursos
descentralizados serdo integralmente e obrigatentgsrempregados na consecuc¢ao do objeto
previsto no Plano de Trabalho.



9) E possivel efetuar descentralizacdo de créditocagm empresa publica federal que
efetue atividade de agente financeiro governamenta que n&o integre o orcamento
fiscal e da seguridade social?

Resposta: Nao. De acordo com o art. 4° do Decret826/1993, as empresas publicas
federais que efetuam atividade de agente finanagoxernamental e que néo integram o
or¢camento fiscal e da seguridade social poder&besccréditos em descentralizacdo, desde
que seja para viabilizar a consecucéo de objefiv@astos na lei orcamentaria.

10) Os 6rgéaos vinculados ou externos precisam estareviamente habilitados junto ao
orgao repassador?
Resposta: Nao.

11) A inadimpléncia do 6rgédo recebedor impede a realizéio da descentralizacdo de
crédito orcamentario e a liberagcédo do financeiro?

Resposta: Inexiste impedimento legal que impec¢a rgdod inadimplente receber
descentralizacGes de outros 6rgaos.

12) A execucao de obras ou aquisicdo de equipamentosessita da prévia aprovacao do
orgao repassador?

Resposta: Nao € necessario, tendo em vista quguguadbra ou aquisicdo de equipamentos
obrigatoriamente deve estar prevista no planoatatno.



